
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÁO CASA DE 

REPOUSO RECANTO BOM VIVER 

alstro Civi 

Aos nove dias do mês de agosto, do ano de dois nil e vinte e cincO. ás 10 00h, de forma 
digital, nesta cidade de Barra Velha/SC, reuniram-se na qualidade de fundadores/associadoS 
a senhora DALMARI SILVANA HENKE, bras1lera, divorcIda, ernpresara portadora do R 
sob o n° 5515268 - SSP/SC, inscrita no CPF sob o n 611.702 320-00, residente e domicil1ada 
na Rua 4.500 Brasil1a - 01, " 1.358. Bairro Bela Vista, en BalneárIo P1çarras-SC. CEP 
88380-000 e os demais, que assinanm a lista de presença, tendo por finalidade. Ato de 
Rerratificação de nome constante no Estatuto Social da ASSOCIACÁO CASA DE REPOUSO 

RECANTO VIVER. Para presidir os trabalhos, a Presidente Sra DALMARI SILVANA HENKE 

brasileira, divorcida, empresária, portadora do RG sob On° 5515268 SSPISC. inscrita n9 

CPF sob o n° 611.702.320-00, residente e domic1liada na Rua 4.500 - Brasilia 01, n' 1.358, 

Bairro Bela Vista, em Balneário Piçarras-SC, CEP 88380-000, escolheu a mim. TATIANA 
GONÇALVES COMANDULLI, brasileira, convivente, t�cnica de enfernagem, portadora do 
RG sob o n° 103948827 SSPIPR, inscrita no CPF sob o n° 084.032.579-70, residente e 

domiciliada na Maristela Mendes Amorim, n° 599, Bairro Itajuba, Barra Velha/SC. CEP 88395 
000, para secretariå-la Com a palavra, a senhora Presidente informou aos membros a 
necessidade de adequação do nome e Rerralif1cação do Estatuto Social da ASSOCIAÇÁO 
CASA DE REPOUSO RECANTO VIVER, para fins de regular1zação perante a Receita 
Federale inscrição de Cartäo Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). Em sequida confirmou 
se. pela unanimidade dos votos dos presentes, a denominação da AssOCiação da seunte 
forma: ASSOCIAÇÁO CASA DE REPOUSO RECANTO BOM VIVER, com Sede na Ruia 
João Kalinoski, n° 150, bairro Tabuleiro, Barra Velha/SC. CEP 88390-000 Pelo presente 
instrumento, portanto RERRATIFICA-SE a ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE 

CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO CASA DE REPOUSO RECANTO BOM VIVER 
realizada aos oito dias do mês de marCo. do ano de dois mil e vinte e cirnco, nesta cidade de 
Barra Velha/SC, nos sequirites ternnOs: 1) RETIFICA-SEO Iten 1° io Estalul0 JoCi tu 
relacão ao nome da Entidade onde consta: "Este Estatuto regulanenta o funcionamento du 
Lar de ldosos Recanto Bom Viver, com sede na Rua João Kal1nosk1. n° 150. barro 
Tabuleiro, Barra VelhalSC. CEP 88390-000 cuja fnalicdade é acolher assisur e jranti o 
bem-eslar fisICO, mental, sOCial e espiritual de pessoas idosas, proporcionando-lthes 
qualidade de vida, sequrança c dignidade". para quc conste como ARTIGO 1°-Fste Fsut: 
reqularnenta o funcionamento da ASSOCIAÇAO CASA DE REPOUSO RECANTO BOM 
VIVER, com sede na Rua Jo£o Kalinoski, n° 150, bairro Tabuleiro. Barra Velha/SC CEP 
88390-000. cuja finalidade é acolher, assistir e garantir o bem-estar fisico mental, SOCIal e 
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espiritual de pessoas idosas, proporcionando-lhes qualidade de vida, sequrança e dignidade, 
não como constou; 2) RETIFICA-SE o item 5° caput, $1°, $2°, $3° e $4° do Estatuto Social 

Com relação ao nome da Entidade, onde consta ARTIGO 5°-0 Lar de ldosos Recanto Bom 

Viver, tem por finalidade prestar serviços de releväncia publica e social de acolhimento 
institucional a idosos em situação de Vuinerabilidade elou risco sociale pessoal na área da 

Assistência Social, quando esgotadas todas possibilidades de auto-sustento e convivio com 
familiares, proporcionando-Ihes proteção social especial de alta complexidade, prestando 
serviços de atendimento de forma gratuita. universal, continuada. permanente e planejada. 
VIsando especificamernte $1°O Lar de ldosos Recanto Bom Viver preslará seus serviçoS 
de forma continuada e planejada suas ações assistenciais aos idosOS em situação de 
vulnerabilidade social ou risco pessoal, ultilizando-se da prerrogativa disposta no artigo 35 e 

seus parágrafos, da Lein° 10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estatuto do idoso, que prevë a 
cobrança da participação do idoso no custeio da entidade no limite previsto na lei, da 

aposentadoria ou de outros rendimentos equivalentes na mesma proporção: §2° Para atcnder 
O Custo das despesas mensais realizadas em favor dos servicos prestados aOs idosOs, oLar 

de idosos Recanto Bom Viver aceitarå doações espontâneas feitas pelos familiares dos 
idosos acolhidos elou de quaisquer entes públicos, privados e sociedade no geral: §3° O Lar 

de ldosos Repouso Recanto Bom Viver, promoverá ações de transparência na 
apresentaço dos planos de trabalho, relatórios de atividades e demonstrativos financeiros 
para aplicação de seus recursos inslegralmente no lerritório nacionale na mnanutençäo e 

desenvolvimento de seus objetivos institucionais, $4° Considerando que o Lar de ldosos 
Recanto Bom Viver possui natureza privada, seus programas e projetos serão 
desenvolvidos sempre em sintonia com seu orçamento econômico, privilegiando o acesso 
gratuitO aos seus programas pelos Usuári0s, guardados os seus limites financeiros, em 

especial àqueles conferidos pela Lei, para que conste como ARTIGO 5°- A Associaçáo 
Casa de Repouso Recanto Bom Viver, tem por finalidade prestar serviços de relev­ncia 
pública e social de acolhimento institucional a idosos em situação de vuinerabilidade e/ou 
risco social e pessoal na área da Assistência Social, quando esgotadas todas possibilicdades 
de auto-sustento e convivio com familiares, proporcionando-Ihes proteção social especial de 
alta complexidade. prestando serviços de atendimento de forma gratuita, universal 
continuada, permanente e planejada, visando especificamente: $1° A Associação Casa de 
Repouso Recanto Bom Viver prestarà seus serviços de forma continuada e planejada suas 
acões assistenciais aos idosos em situaçã0 de vulnerabilidade sOcial ou risco pessoal, 
ultilizando-se da prerrogativa disposta no artigo 35e seus parágrafos, da Lei n 10.741, de 1 
de outubro de 2003 - Estatuto do idoso, que prevê a cobrança da participação do idoso no 
CusteiO da entidade no limite preVisto na lei, da aposentadorla ou de oulrOS rendimentoS, 
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equivalentes na mesa proporçao, $2" ara atender o custo das despesas mensais 
realizadas em favor dos serviÇos preslados 0S idos0S, a ASSOCHÇio Gasa de Repouso 

Recanto Bom Viver aceilarå doaçöes ospontánoas lolas pel0s lamilares doS Idosos 

aColhidos e/ou de quaisquer entes pubicos, puvdos e s0CIedadenoqeral 63" Associaçao 

Casa de Repouso Recanto Bom Viver, proMoverá açöos de transparênca na apresenta ço 
dos planos de trabalho, relatórios de atividades e demonstrat1vos financeiros. para aplicaçáo 

de seus recursOS instegralmenle no terrilório nacIonal e na manulençáO e desenvolv1mento 

de seus objetivos institucionais; $4° Considerando que a Associação Casa de Repouso 

Recanto Bom Viver possui natureza privada, seus programaS e projetos Seráo 

desenvolvidos sempre em sinlonia com seu orçamenlo econónico, privilegiando 0 USo 

gratuito aos seus programas pelos usuários, guardados os seus limites fnanceiros, em 
especial àqueles conferidos pela Lei, 3) RETIFICA-SE o item 9° do Estatuto Soc1al com 
relação ao nome da Entidade onde consta ARTIGO 9°- O Lar de idosos Repouso Recanto 
Bom Viver. tem como objetivos princ1pais (..). para que conste como ARTIGO 9°- A 

Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver. lem Conno objeVOS pCI)S ( ) 4) 

RETIFICA-SEo item 10° do Estatuto Social com relaçäo ao nome da Entidade onde consta 

ARTIGO 10°- Para ser admitido no Lar de ldosos, o candidato deve atender aos seguintes 

crit�rios (...). para que conste Como: ARTIGO 10°- Para ser admilido na Associação Casa 
de Repouso Recanto Bom Viver, o candidato deve atender aos seguintes critérios (..). Por 

fim, deu-se por encerrada a presente Assembleia Extraordinária da Associacão Casa de 

Repouso Recanto Bom Viver, a presente Ala segue assinada por mim TATIANA 

GONÇALVES COMANDULLI, brasileira, convivente, t�cnica de enfermagem, portadora do 
RG sob o n° 103948827 - SSP/PR, inscrita no CPF sob on° 084.032.579-70, residente e 

domiciliada na Maristela Mendes Amorim, n° 599, Bairro tajuba, Barra Velha/SC, CEP 88390 
000 e pela Presidente DALMARI SIL\VANA HENKE, brasileira, divorcida, empresária. 
portadora do RG sob o n° 5515268 SSP/SC nsCnta no CPF solo o n 611 70)2 320O0 

residente e domiciliada na Rua 4.500 - Bras1lia - 01, n' 1358, Bairro Bela VIsla. em Balneårno 

Piçarras/SC, CEP 88380-000, como sinal de sua aprovação. Os demais itens permanecern 
inalterados, sendo ratificado o teor restanle da Ala de Assembleia Geral e Estatuto Social 

consolidando-os com a seguinte redação 

ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇAO CASA DE REPOUSO RECANTO BOM VIVER 

CAP0TULO | - DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FORO, DURAÇÃO E 
FINALIDADE 

ARTIG0 1°- Este Estatuto regulamenta o funcionamento da Associação Casa de Repouso 
Recanto Bom Viver, com sede na Rua Joäo Kalinoski, n° 150, bairro Tabuleiro, Barra/ 
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Velha/SC, CEP. 88390-000, cuja final1dade é acolher, ass1stir e garantir o bem-estar fis1co. 
mental, social e espiritual de pessoas idosas, proporcionando-lhes qualidade de VIda, seuran 
ça e dignidade. 

ARTIGO 2°- A instituição observarå e respeilará integralmente os direitos previstos no 
Estatuto do ldoso (Lei n° 10.741/2003) e outras legislações pertinentes 
ARTIGO 3°- A Associação funcionará por tempo indeterminado. 
ARTIGO 4°- A Associac�o Casa de RepouSo Recanto Bom Viver, tem caráter privado. sendo 

vedada qualquer forma de discriminação por motivo de raça, cor, gênero, religião. condição 
econômica ou social. 

ARTIGO 5°-A Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, tem por finalidade prestar 
serviços de relevância pública e social de acolhimento institucional a idosos em situaçäo de 
vuinerabilidade elou risco social e pessoal na área da Assistência Social, quando esqotadas 

todas possibilidades de auto-Sustento e convivio com familiares, proporcionando-lhes 
proteção social especial de alta complexidade. prestando serviços de atend1mento de forma 

gratuita, universal, continuada, permanente e planejada, visando especificamente: 
|- Manter a unidade institucional com caracteristica domiciliar destinada a acolher pessoas 
idosas de ambos os sexos, com 60 anos de idade ou mais, independentes ou com diversOS 
graus de dependências, que estejam nas seguintes situações: falta de condições dignas para 
permanecer com a familia, sendo vitimas de atos de violência e negligência, em situação de 
abandono, com vinculos familiares fragilizados ou rompidos, em conformidade com o capitulo 
de procedimentos de acolhimento, inserido no Regimento Interno da Instituição, 
||- Proporcionar aos idosos institucionalizados assistência material, moral, intelectual. social 
espiritual, em condições de liberdade e dignidade, bem como atividades culturais e 
recreativas, visando à preservação de sua saúde fisica e mental; 
Il|- Propiciar ambiente acolhedor aOs idosOs institucionalizados em conformidade com o 
Estatuto do ldoso e na observância das polit1cas poblicas de assistência social atendimento 
de saúde conforme a necessidade do idoso, visando sempre a qualidade de vida e 
longevidade deles; 
IV- Incentivar e Promover a participaçäo da familia e da comunidade na atenção aos idosos 
institucionalizados, visando em todas as ações a integração social e o fortalecimento do 
vinculo familiar como formas de socialização, 
V- Ofetar serviÇos, programas, projetos e beneficios socio-assistenciais na perspectivaida 
autonomía e garantia de direitOs dos usuários: 

VI- Garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimnento 
da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e beneficios/ 
socioassistenciais. 
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$1° A Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver preslarå seus serviços de forma 
continuada e planejada suas ações assistenciais aos idosos em situação de vulnerabilidade 

social ou risco pessoal, ultulizando-se da prerrogat1va d1sposta no arigo 35 e scus pariyralos 
da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estatuto do idoso, que prevê a cobrança da 
participação do idoso no custeio da entidade no limite previsto na lei, da aposentadoria Ou de 
outros rendimentos equivalentes na mesma proporção; 
$2° Para atender o custo das despesas mensais realizadas em favor dos serviços prestados 
aos idosos. a Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver aceilara doa0es 
espontâneas feitas pelos familiares dos idosos acolhidos elou de quaisquer entes públicos, 
privados e sociedade no geral; 

§3° A ASSOciação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, promoverå ações de transparência 
na apresenta ço dos planos de trabalho, relatórios de atividades e demonstrativos financeiros, 
para aplicação de seuS recursOs instegralmente no território nacionale na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivVos institucionais: 
§4° Considerando que a Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver possui natureza 
privada, seus programas e projetos serão desenvolvidos sempre em sintonia com seu 

orçamento econômico, privilegiando o acesso gratuito aos seus programas pelos usuárjos, 
guardados os seus limites financeiros, em especial àqueles conferidos pela Lei; 
ARTIGO 6°- O patrimônio da instituição � Constituido por bens móveis. imóveis, doaçoeS 
subvenções e quaisquer outrOs recursos financeiros que venham a ser destinados para a 
realização de suas finalidades. 

ARTIGO 7°- Os administradores deverão garantir a correta aplicação dos recursos ida 
instituição, visando sempre à melhoria contínua dos serviços prestados. 
ARTIGO 8°- No desenvolvimento de suas atividades entidade observará os principios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, como 
também não permitirä que haja distinção alguma quanto à etnia, cor, sexo, condiçåo social. 
credo politico ou religioso, gênero. orientação sexual e quaisquer outras formas de 
discriminação das pessoas idosas institucionalizadas. 
ARTIGO 9°- A Associacão Casa de Repouso Recanto Bom Viver, tem como objetivos 
principais: 

|- Proporcionar acolhimento e assistência integral às pessoas idosas; 
I|- Promover ações que estimulem a autonomia, a participação sociale o envelhecimento 
ativo; 

I||- Garantir o acesso a cuidados de saúde e suporte psicológico; 
IV- Realizar atividades recreativas, culturais e de integraç�o social. 
V- Administrar os recursos e patrimônio de forma transparente e eficiente, visando à 
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sustentabilidade da instituição 

SEÇÃO | - REQUISITOS PARA ADMISSÄO 

ARTIGO 10°- Para ser admitido na Associacäo Casa de Repouso Recanto Borm Viver t, 
candidato deve atender aos seguintes critérios 

|- Ter idade minima de 60 anos. 

I|- Apresentar avaliação médica institucional que comprove a necessidade de acolhimnento 
ou por livre e espontânea vontade do paciente ou seu representante legal; 

Ill- Assinar contrato como responsåvel financeiro ou curador legal (quando aplicável) A 

admissão estarå sujeita à análise e aprovação de uma equipe mutidisciplinar, composta por 
médico, assistente social e enfermeira, al�m do cumprimento das normas internas. 

SEÇÃO || - DIREITOS DOS IDOSOS 
ARTIGO 11°- São dreitos dos residentes: 

|- Ter preservada a dignidade, o respeito e a liberdade. 

||- Receber cuidados médicos, odontológicos e nutricionais adequados. 
IlI- Participar de decisões relacionadas ao tratamento e rotina no lar. 
IV- Ter garantido o acesso à convivência familiar e social. 

V- Expressar crenças, opiniões e preferèncias, sem coerção. 
VI- Receber informações claras sobre a administração do lar e os serviços prestados 
ARTIGO 12°- E assequrado o direito à privacidade, à intimidade e ao sigilo de informações 
pessoais dos residentes. 

SEÇÃO IlII - DEVERES DOS IDOSOS 

ARTIGO 13°- Sâo deveres dos Utentes 

|- Respeitar as normas internas do lar e a equipe de trabalho. 

|- Contribuir para a boa convivência, respeitando outros residentes e colaboradores. 
II- Zelar pelo patrimônio da instituição e pelas instalações de uso comum 

CAPÍTULO I| - ADMINISTRAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

ARTIGO 14°- A administração será composta por: 

|- Um Diretor Administrativo, responsável pela gestão geral da instituição. 
ll- Uma equipe multidisciplinar para cuidar da saúde. bem-estare assistência social dos 



residentes. 

I||- Conselhos oU comissões de ética e gestão para fiscal1zare orientar o funcionamento da 
associação 

ARTIGO 15°- Os administradores deverão 
|- Gerir os recursos financeiros de forma responsável, garantindo a prestação de contas 
periódicas. 

I|- Realizar balanços financeiros anuais, com auditorias independentes. para garant1r d 
transparência. 
II|- Apresentar relatórios de lucros e despesas em assembleias gerais 
IV- Implementar politicas para a manutenç£o e ampliação do patrimônio da instituição. 

SECÃO IV - NORMAS DE FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 16°- A instituição deverå cumprir as seguintes normas: 
|- Garantir um ambiente limpo. sequro e adequado às necessidades dos idosos 
I|- Manter equipe qualificada, incluindo médicos, cuidadores, enfermeiros, técnicos de 
enfermagem, nutricionistas, fisioterapeutas, assistentes sociais, dentre outros. 
I||- Promover treinamentos periódicos para os colaboradores. 
IV- Realizar atividades que integrem os residentes à comunidade local, sempre que possível. 
V- Garantir a destinação de recursos para manutenção e melhoria da infraestrutura dos 
serviços. 

SEÇÃO V -PENALIDADES 

ARTIGO 17°- O descumprimento das normas por parte dos utentes poderá resultar em: 
|- Advertência verbal ou escrita 
I|- Aplicação de sanções previstas no regulamento interno 
Il|- Em casos graves, desligamento do utente. sempre resguardados os seus direitos e com acompanhamento de familiares ou responsáveis legais. 
ARTIGO 18°- O descumprimento das normas por parte dos colaboradores será tratado com 
base nas legislações trabalhistas vigentes e no regimento interno da instituição. 

SEÇÃO VI -SERVIÇO SOCIAL 

ARTIGO 19°- O Serviço Social serå responsåvel por: 
|- Realizar diagnósticos sociais e acompanhar os residentes em suas necessidades 
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especificas 

I|- Pronover a integração entre os idos0s e suas familias 
Il|- Orientar sobre os direitos dos residentes, ortalecendo sua cidadania IV- Auxiliar na articulacão com redes de apoio COmun1tárias e governamenlais 

CAPITULO || - DA ORGANIZAÇÃO E DOS ASSOCIADOS 

ARTIGO 20°- A Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, � organizada e constituida por um número limitado e seräo denominados, Associado Fundador (que partic1pou da Assembleia de Fundação) e Associado Contr1buinte (que não partiCipou da assembleia de fundaçäo), que ingressaram voluntariamernte por meio de uma ata de eleição e que estejam na condição de: 
|- membros da Diretoria; 
I|- membros do Conselho fiscal: 
Il|- assoCiados. 

ARTIGO 21°- A Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, se regerá pelo presente Estatuto Social, pelo seu Regimento Interno e será Registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Juridicas da cidade de Barra Velha/SC, pelas Instruções Normativas. Resoluções, Portarias, Comunicados, Circulares e demais dispositivos emitidos pela legislação bras1leira aplicável. 
ARTIGO 22°- São direitos do Associado 
|- participar das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, 
||- ser votado para os cargos eletivos, desde que atenda aos requis1tos estabelecidos neste Estatuto Social; 

|lI|- apresentar sugestões à Diretoria, por escrito, para o aperfeiçoamento operacional da entidade e apontar qualquer ação ou oissäo que venha ferIr suas normas estatulárias ie regimentais: 

IV-a qualquer tempo, por escrito, se desligar a titulo de renúncia voluntár1a: V- votar nas eleições Convocadas e deliberar sobre as mat�rias constantes deste Estatuto Social, desde que esteja na condição de: 
a) membros da Diretoria da Casa de Repouso Recanto Bom Viver, com d1reito a voto. b) membros do Conselho Fiscal da Casa de Repouso Recanto Bom Viver, com direito a voto: $1° O exercício dos direitos constantes do "caput" deste artigo e o cumprimento dos deveres pelos Associados sero regidos por este Estatuto Social; 
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^3° As atribuições dos nembros da Diretoria e do Conselho Fiscal da Casa de RepOuso Recanto Bom Viver, com direito a voto serão inteiramente estatutárias, voluntárias e gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro, bonificação ou vantagem, sob nenhuma forma ou pretexto. quer direta indiretamente 
ARTIGO 23º, Säo deveres do Associado 
|- cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, o Req1mento Inlerno e demais instrumentos normativos internos como InstruÇões Normativas, Resoluções, Portarias, Comunicados, Circulares e demais dispositivos emitidos pela Legislação brasileira. I|- acatar as decisões da Diretoria da Casa de Repouso Recanto Bom Viver, as orientações e as resoluções das Assembleias, ambos da Entidade: 
Il|- zelar pelo decoro, bom nome e funcionamento da Casa de Repouso Recanto Bon Vver no Brasil: 

IV- prestar colaboração voluntária a Casa de Repouso Recanto Bom Viver, com direito a voto, incumbindo-se dos encargos e oficios que Ihe forem atribuidos, sem direito a salários, indenizações, compensações, beneficios ou quaisquer outras remunerações de qualquer esp�cie ou natureza. 

V- Cientificar, por escritoe de forma fundamentada, a D1retoria da Casa de RepoUso Recanto Bom Viver, de eventual conduta ilicita de Associados, funcionários, prestadores de serviÇos, voluntårios ou de seuS assistidos; 
VI- cumprir as determinações dos Conselhos. 
ARTIGO 24°- Deixará de ser associado: 
I- por falecimento. 
I|- por vontade própria, se assim o desejar, 
IlII- aquele que deixar de cumprir as condições estabelecidas neste Estatuto Social; IV- por abandono de cargo, aquele que for eleito ou nomeado para o mandato da Diretoria ou do Conselho Fiscal; 

V- aquele que. comprovadamente, em função de sua conduta tornar-se mot1vo de escândalo se insurgir contra a hierarquia ou atentar contra os principI0S e dretrizes estabelecidos no Requlamento Interno e demais instrumentos normativos como Instrucões Normativas. ResoluÇões, Portarias, Comunicados, Circulares e demais dispositivos emitidos pela legislação brasileira: 
VI- aquele que buscar fora do âmbito administrativO a solução de litiqio sem observar o Código de Conduta Eticae Regulamento Interno; 
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VIl- aquele que se utilizar da instituição para fins politicos elou para promoção pesSoal; VIlII- aquele que praticar por si próprio ou permitir que terceiros pratiquem o desvio de recursos financeiros da entidade, em beneficio próprio ou de terceiros, direta ou, 
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ind1relamente. 
$1° Nos casos previstos nos InCisOs I, I|e V,a perda da condiçäo de AssoCiado e autornálca. podendo ou não haver manifestaç�o formal, devendo tal situação constar nas atas de reunião da Casa de Repouso Recanto Bom Viver, 
§2° NoS casos previstos nos demais incisos, deverá haver comprovaçao, o que se fará por meio de procedimentos administrativos internos de exclusão. ARTIGO 25°- A exclusao do Associado se dará por meio de procedimento administralivo instituido e conduzido por decisäo da D1retoria, referendado em Assembleia Geral deste $1° Considerando o principio da ampla defesa e do contraditório, o Associado poderá, no prazo de 15 (quinze) dias. apresentar sua defesa por escrilo ao departamento juridicO da entidade, que emitirå um parecer decidindo sobre a situação. $2° lqual procedimento será adotado no caso de desejar apresentar posSiveis recursos de decis�o da Assembleia Geral. 

$3° O retorno aos quadros associativos da Casa de Repouso Recanto Bom Viver de Associado excluido por qualquer dos motivos previstos nos incisos Ill a VIlll do artigo anterior, depende de aprovação prévia de sua postulação pela Diretoria, com base em parecer fundamentado de seu departamento jurídico, favorável à respectiva pretensáo $4° O Associado incurso na situação regulada no parágrafo anterior fica imped1do de ocupal encargo na Casa de Repouso Recanto Bom Viver pelo periodo de 4 (quatro) anos a contar da data de sua readmissão 
ARTIGO 26°- O Associado excluido da Casa de Repouso Recanto Bom Viver, por qualquer que seja o motiVO, Ou dele retirando-se, não tera direito a qualquer indenização, compensaçao ou remuneração de qualquer espcie ou natureza pelos serviços prestados nesta cond1ção de "associado, diretor, conselheiro ou outra qualquer". 

ARTIGO 27°- Os Associados não respondem solidária ou subsidiariamente pelos encargos e obrigações da Casa de Repouso Recanto Bom Viver 
Parágrafo único. Os Associados que são membros da Diretoria respondem diretamente perante terceiros prejudicados, desde que tenha ocorrido dolo ou culpa grave no desempenho de suas funções. 

CAPÍTULO II| - DO MODO DE CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO 
ARTIGO 28°-A Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver � constituida dos sequintes orgãos 

|- Assembleia Geral, como órgão deliberat1VO, 
||- Diretoria, como órgão administrativo; 
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I||- Conselho Fiscal, como órg�o fiscal1zador. 

SEÇÃO|-DA ASSEMBLEIA GERAL 

deste Estatuto Sociale possui as seguintes Competências 

ARTIGO 29°- A Assembleia Geral � constituida por associados Com direito a voto, na forma 

I- eleger o Presidente e os membros do Conselho Fiscal; 
ll- aprovar a reforma do Estatuto Social; 
lII- destituir o Presidente, ou quaisquer outros membros da Diretoria; 
IV- destituir qualquer um dos membros do Conselho Fiscal 
V- decidir sobre o ato de exclusão de associado. 
VI- decidir sobre a extinção da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, quando a Continuidade de suas atividades forem impossiveis: 
VI|- apreciar, discutir e deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, para o qual for convocada, e 
VilII- apreciar e deliberar sobre o Balanço Patrimonial Anual, o Demonstrat1vo dos Resullados do Exercicio e suas Notas Explicativas, instruídos como competente parecer do Conselho Fiscal. 

ARTIGO 30°- A Assembleia Geral realizar-se-á anualmente, até o ultimo dia do mnês de marco do ano corrente. 

ARTIGO 31°- A Assembleia Geral realizar-se-£ extraordinariamente, quando Convocada: |- pela Diretoria; 

1- pelo Conselho Fiscal. 

IlI- por requerimento de no minimo 115 (um quinto) dos Associados: 
Parágrafo unico. Todas assembleias gerais, sejam ordinárias ou extraordinárias, poder�o ocorrer de forma digital, desde que conste em seu respectivo edital de 
convocação. 
ARTIGO 32°- A Convocação da Assembleia Geral será realizada por meio de edital, contendo data, horário, local e pauta, afixado obrigatóriamente na sede da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, devendo ser enViado por outros meios Convenientes a todos associados que a compõem: 

|- regra geral, com antecedência de 07 (sete) dias: 
I|- em caso de eleições, com antecedência minima de 15 (quinze) dias: 

1onsi6 

|- em caso de assembleia extraordinária, com antecedência minima de 48h (quarenta e oito horas) 

Titulos 

$1° Será instalada, em primeira convocacão, com a totalidade dos associados com direito a 
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voto ou, em 30 (trinta) minutos após, com a presença de 1/3 (um terço) dos associados ^2° Serå conduzida pelo Presidente da Direlora da AssoCiação Casa de Repouso Recantu Bom Viver e nas ausências ou impedimentos deste, pelos substitutos previstos neste Estatuto Social, e na falta destes, por Associado designado por seus integrantes. §3° Nos casos de destituição do Presidente, membros da Diretoria, membros do Conselho Fiscal, bem como de reforma estatutária, é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos Associados com direito a voto presentes na Assembleia Geral, convocada especialmente para esse fim, não podendo esta deliberar em primeira convocação sem a presença da maioria absoluta dos Associados com direito a voto ou com menos de 1/3 (um terço) destes nas convocações seguintes. 
§4° Como regra geral e quando este Estatuto Social n­o dispuser de modo diverso. as decisões serão tomadas pela maior quantidade de votos apurados dos presentes e somente se deliberará sobre oS assuntos espec1ficos para as quais tenham sido convocadas ARTIGO 34°- As atas das Assembleias Gerais seräo lidas e aprovadas ao término dessas reuniões, devendo ser assinadas pelo 1° e/ou 2° Secretårio e pelo Presidente. Parágrafo único. As atas de Assembleias Gerais de Eleições, deverão ser assinadas por um dos(as) Secretários(as) e pelo Presidente, sendo acompanhadas da lista de presença 

SEÇÃO VII - DA DIRETORIA 
ARTIGO 35°- A Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, será administrada por uma Diretoria constituida pelo Presidente: no minimo, por 1 (um) Vice-Presidente. 2 (dois) Secretários, 1 (um) Tesoureiro 
ARTIGO 36°- A Diretoria cumprirå mandato de 04 (quadro) anos, salvo interrupç£o po qualquer motivo, sendo admitida uma reeleição por igual periodo ^1°A falta injustificada de membros da Diretoria a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) alternadas, durante o mandato, importarå em abandono do cargo, resutando em sua exclusão: §2° Os membros da Diretoria que forem afastados por ausência prolongada. renúncia imotivada ou destituição, não poderão ser eleitos a qualquer cargo nem designadoS para a Diretoria do mandato subsequente. 

ARTIGO 37°- O Presidente eleito nomearå os demais membros de sua Diretoria, definindo quais deles terâo direito a ser votado. 
$1° Os membros da Diretoria s�o substituiveis em qualquer tempo, a critério do Presidente, e seus respectivos mandatos terminam como do Presidente que OS nomeou 

Fls. 

ARTIG0 38°- São atribuições da Diretoria: |- cumprir e fazer cumprir rigorosamente o presente Estatuto Social e seu Regimento Interno; 
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ll- elaborar em conjunto com a Equipe Técnica Interdisciplinar o Plano de Trabalho do ano 
seguinte e executá-lo, de forma a cumprir com os objetivOs estatutários da instituição, 
Ill- elaborar em conjunto com a Equipe Técnica Interdisciplinar o Relatório Anual de 
Atividades Institucionais, até o dia 31 de março de cada ano. 
IV- apreciar o Balanço Patrinomial Anual, o Demonstrativo dos Resultados do Exercicio e as 
Notas Explicativas referentes ao exercicio anterior e encaminha-los para a apreciação do Conselho Fiscal até o dia 31 de marco de cada ano, acompanhados dos extratos bancários das contas de movimento e aplicações financeiras; como também do Relatório de Inventário dos bens patrimoniais; 

V- relacionar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse comum que elevem a qualidade das pessoas idosas institucionalizadas. 
VI- acompanhar o cumprimento do objeto e o alcance dos resultados das ações planejadas nos Planos de Trabalho, no âmbito das relações juridicas de parceria com o Poder Público (União, Estado e Municipio), 
VII- apreciar e decidir, quando necessário, sobre a utilização dos fundos e reservas financeiras disponiveis; 
VII- elaborar elou alteraro Regimento Interno: 
IX-zelar pelo patrimônio da entidade e tomar providências quando do conhecimento de que O patrimônio da mesma não esteja sendo bem administrado; 
X- nos casos em que o término do mandato não coincidir com o do ano civil ou por qualquer motivo for interrompida a obrigação, esta deverå ser cumprida no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias do seu término; 

XI- submeter as contas da Associação ao exame do Conselho Fiscal, para real1zaçäo de parecer, observando-se os principios fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade: 

XII- apresentar nas suas reuniões ordinárias o relatório financeiro do mÁs anterior. elaborado pela Tesouraria, abrangendo no minimo: o demonstrativo das receitas e das despesas a posição dos saldos de Caixa e Bancos, a posição dos compromissos financeiros e das contingências incorridos, bem assim demonstração das contribuições financeiras devidas e pagas alo mês. 
ARTIGO 39°- São atribuições do Presidente: 
|- representar a Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, ativa e pass1vamente judicial e extrajudicialmente, 
I|- convOcar e presidir reuniões ordinárias e extraordinårias da Diretoria e as Assembleias Gerais: 
Il||- dirigir e orientar as at1vidades da Associação Casa de Repouso Recanto Bom VIver. 
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IV- cOordenar as atividades dos demais membros da Diretoria: 
V- zelar pelo bom funcionamento da instituição, realizando atos de gestão, observando Sempre as finalidades eslatutárias, acompanhando os serviçOS estralégicos de liderança administrativa, operacional e técnica; 
VI- em eventuais dificuldades na tomada de decisões administrativas. buscar, quando necessária, o parecer do Conselho Fiscal e a opinião de profissionais especializados, a f1m de obter respaldo técnico e segurança na geslão, 
VI|- abrir, movimentar e encerrar, juntamenle ou isoladamente com o Tesoureiro, as Contas bancárias, assinando cheques e documentos relacionados de natureza eConômiCo -financeira; Vll- admitir e demitir empregados, respeitando a legislação trabalhista e as convenções coletivas de cada categoria profissional, 
IX- cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, o Regimento Interno da Assoc1ação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, bem como as Instruções Normativas, Resoluções. Circulares ou determinações contidas na leg1slação bras1leira, X- cumprir e fazer cumprir a legislação const1tucional e infraconst1tucional, além das resoluções e normas inerentes aos órgãos públicos fiscalizadores da prestação de serviços da Assistência Social; 

XI- participar das reuniões, quando convocado, pelos órg�os iscalizadores da prestação de serviços da Assistência Social: 
XIl- cooperar para que haja sempre transparência na gestão da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, em especial, no cumprimento de solicitações do Conselho Fiscal da entidade: 

XIl- promover em conjunto com os demais membros da diretoria e a Equipe Técnica Interdisciplinar, reuniõese eventos voltados aos funcionários e voluntários. a fim de mantero ambiente de trabalho coeso e unido; 
XIV- motivar e incentivar todos os membros da Diretoria a participar das reuniões ordinárias e extraordin árias, campanhas, festiv1dades e eventos em geral, programados pela institução, XV. manter bom relacionamento institucional com o Ministério Público, na pessoa 'do Promotor de Justiça dos Direitos Humanos; 

XVI- tomar as providências para atend1mento do estabelecido neste Estatuto SoCial. 

Fis 

XVII- solucionará os casos omissos dos quais tiver conhecimento, mediante orientaç�o ou parecer do Departamento Juridico da Instituição. 
XVIlI- participar, obrigatoriamente das reuniões ordinárias e extraordin årias convocada_. prestando contas de suas atividades; 
XIX- nomear e substituir qualquer membro da Diretoria; 
XX- Contratar e nomear, advogados com poderes da cláusula ad judicia para a defesa dos 
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interesses da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, com especialidade em terceirO setor; 

XXI- contratar de forma centralizada, perante a Diretoria, empresa ou profissional de Contabilidade, com habilitação legal e especialização em terceiro setor, para a execução dos serviços contábeis, de departamento de pessoal e correlatos, 
XXI|- submeter previamente os contratos, Convênios, termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento e minutas, à análise da assessoria juridica, XXIl- prestar, de modo geral, sua colaboração institucional e voluntária a Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver. 
Artigo 40°- São atribuições do Vice-Presidente: 
|- substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos temporários; I|- participar das reuniões ordinárias e extraordinárias, assembleias, visitas regulamentares, missões e eventos em geral designados pelo Presidente, 
Il|- assumir o mandato, em caso de vacância, e convOcar eleição no prazo de 30 (trinta) dias V- prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente. 
ARTIGO 41°- S�o atribuiÇões dos Secretários. 
|- ler a ata da reuniäo, inserir nela as correções e os acr�scimos solicitados e aprovados pelos membros que dela participaram, tomar nota de forma sucinta dos fatos ocorridos durante a reunião, que deverão Constar na ata sequinte, assim como os nomes e assinaturas dos participantes; 

I|- divulgar as atividades da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, bem Como Sua repercussão; 

IlI- responsabilizar-se pelo manuseio e conservação dos livros de atase outros documentos relacionados às suas atribuições estatutárias, durante o mandato, e no fim deste, entregá-los à nova Diretoria; 

IV- participar das reuniões. Assembleias Gerais e eventos em geral. programados pela Associação, 
V- elaborar, enviar e receber correspondências, procedendo aOs devidos reqistros, e Conservar em ordem todo o expediente da secretaria; 
VI- elaborar, em conjunto com o Tesoureiro e com a colabora ção dos demais membros da Diretoria, mapas estatisticos, relatório anual de atividades, at o dia 30 de março: 
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VII- preparar e manter em dias fichár1IOS e/ou relatórios de contr1buintes. VIll- organizar e controlar os arquivos da secretaria, inclusive o arquivo patrimonial; IX- preparar e manter atualizada a relação com os dados dos Conselhos aos quais a Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver está vinculada, contendo o endereça, telefone, dia e horårio de reuniões, bem como o nome dos membros das respectivas 



diretorias, seus contatos e qualificação; 
X- prestar, de modo geral, sua colaboração a Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver; 

XI- assumir o cargo de Presidente, em caso de vacância dos cargos de Presidente e de Vice presidente, e convocar eleição no prazo de 30 (trinta) dias. 
ARTIGO 42°- São atribuições do Tesoureiro: 
|- arrecadar e escriturar em livro de caixa as contribuições de qualquer tipo, auxilios e donativos, mantendo em dia comprobatória; escrituração, bem comno documentação, I|- pagar as contas autorizadas, depois que as despesas estiverem devidamente Comprovadas e tenham recebido o visto do Presidente, guardando nas dependências da associação os comprovantes e documentos contábeis; 

Il|- movimentar as contas bancárias, em conjun to ou isoladamente com o Presidente IV- depositar em estabelecimento bancário, em nome da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, todas as importâncias recebidas; 
V- movimentar e manter em caixa despesas de pequeno valor, podendo, para isso, reter a importância de at� 1 (um) salário-minimo, da qual prestará contas à Diretoria, mensalmente: VI- apresentar em todas as reuniões da Diretoria o Relatório Financeiro, ou sempre que for solicitado pelo Conselho Fiscal; 

VI|- apresentar anualmente ao Conselho Fiscal o balancete devidamente assinado por profissional habilitado, juntamente com livros contábeis e auxiliares, e documentagão correlata: 

VIII- publicar o balanço patrimonial anual eo demonstrativo do superávit ou déficit do periodo, quando for o caso; 
|X- providenciar, em tempo hábil, recebimentos de juros, dividendos e outros rendimentos. X- responsabilizar-se pela análise e conferência de documentos financeiros e numerários, escolhidos no mesmo processo eleitoral para o cargo de Presidente da Diretoria. $1° Os conselheiros no exercicio de suas funções, não receberão qualquer remuneração $2° O mandato dos membros do Conselho Fiscal serå de 4 (quatro) anos, coincidente com o da Diretoria, salvo interrupção por qualquer motivo previsto neste Estatuto. $3° Nos casos de renúncia, afastamento, desligamento ou qualquer causa que impossibilite a atuação do Conselho Fiscal e, esgotando-se o número impar de conselheiros, real1zar-se á nova eleição, exclusivamente para sua recomposição. $4° Os membros do Conselho Fiscal que forem afastados por ausência prolongada, renúncia imotivada ou destituição, não poderão ser eleitos a qualquer cargo nem designados para a Diretoria do mandato subsequente. 

ARTIGO 45°- O Conselho Fiscal atuará com absoluta autonomia e independência no 
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exercicio das at1vidades de sua competência. 
$1° Na primeira reunião depois da posse, os membros titulares do Conselho Fiscal deverão escolher seu Coordenador, a quem caberå apenas e t¥o somente coordenar os trabalhos $2° Serão considerados legitimos somente os atos do Conselho Fiscal que forem assinados por, no minimo, 2 (dois) de seus membros titulares. 
ARTIG0 46°- O Conselho Fiscal reunir-se-å, ordinariamenle, no minimo, a cada (seis) neses. e extraordinariamente sempre que se entender necessário, ou ainda por convOcação do Presidente ou de 2/3 (dois terços) de sua Diretoria ou de sua Assembleia Geral, devendo lavrar-se ata de todas as reuniões realizadas. 

$1° As reuniões extraordin árias que dependam da apresenta ção de documentos pela Diretoria devem ser comunicadas por escrito com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência. 
$2° Os membros do Conselho Fiscal poder�o participar das reuniões ordinárias e extraordinárias da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver. 
ARTIGO 47°- Ao Conselho Fiscal, cuja finalidade é acompanhar e fiscalizar a administração da associaçäo, dentre outras atribuições, Compete: 
|- examinar, a qualquer tempo, os livros de escrituração e exigir a apresentação dos documentos necess årios ao exercicio de sua função, 
I|- analisar, na primeira quinzena do mês de fevereiro de cada ano, 0s livros contábeis e auxiliares, o Balanço Patrimonial Anual e o Demonstrativo do Superávit ou Déficit do periodo, Os demonstrativos de receita e despesa, verificar o patrimônio sociale toda a documentação do exercício, para fins de apreciação; 

Il|- fiscalizar a adequada util1zação de recursos financeiros e patrimoniais, notificando a Diretoria a respeito de falhas e irregularidades que porventura constatar: IV- solicitar por escrito informações e esclarecimentos necessários para compreens�o e entendimento das atividades desenvolvidas, de documentos e de prOcessos em geral, V- fiscalizar o pagamento dos compromissos financeiros, verificando despesas com juros e multas, Compromissos; fim de evitar atrasos ou acçmulos que dificultem o pagamento de tais VI- examinar a documenta ção relativa aos empregados da Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, observando atentamente direitos, beneficios, deveres e obrigações de ambas as partes, evitando assim multas e ações judiciais; 
VI|- emitir parecer sobre situações e documentos de forma clara, Consistente e amparada nas leis que regulamentam as matérias analisadas, garantindo à Assembleia Geral segurança e Confiabilidade nas decisões sobre a aprovação ou não da pauta que motivou sua Convocação: VIlI- justificadamente, a qualquer tempo, convocar Assembleia Geral Extraord1nària, por requerimento de, pelo menos, 2 (dois) de seus membros e exigir a manifestação, por escrito, 
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da Diretoria quanto às eventuais irregularidades apontadas durante as atividades de fiscalização 
Parágrafo único. As manifestações do Conselho Fiscal se daräo ern 30 (trinta) d1as, por escrito, para apreciação da Assembleia Geral. 
ARTIGO 48°- Não havendo conhecimento té�cnico entre os membros do Conselho Fiscal para analisar a documentação apresentada, estes poderão solicitar a Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver, contratação de prestadores de serVIÇOS Ou empresas especializadas para orientá-lose auxiliá-los na execução de tais at1vidades, subsidiando-05 assim, de forma segura, na emissão de parecer confiável à Assembleia Geral, possibilitando a homologação ou não das contas fiscalizadas. 

Parágrafo único. O contratado poderá ser o contador da associaç£o, e o Custo de sua contratação ficarå a cargo deste, que deverá realizar, no minimo, 3 (três) orçamentos, para que não haja exorbitância nos honorários cobrados. 
ARTIGO 49°- E dever dos membros do Conselho Fiscal fazerem-se presentes e atuantes. orientando os membros da Diretoria da Associacão Casa de Repouso Recanto Bom Viver sobre o correto procedimento referente às atividades que envolvem a contabilidade, em consonância com seu Estatuto Social, a Regra, as Instruções Normativas como também as Leis Federais, as Normas Brasileiras de Contabilidade e demais instruções técnicas oficiais. ^1°-O membro do Conselho Fiscal que fez parte da Diretoria anterIor não poderå anal1sar as contas daquele mandato. 

ARTIGO 50°- O Conselho Fiscal tem a obrigação de atuar de forma coerente e fundamentada, tomando as providências necessárias, inclusive informando a hierarquia superior sempre que seus pareceres não forem considerados elou as irregularidades apontadas não forem corrigidas. 
ARTIGO 51°- E passível de destitui ção o Conselho Fiscal que não se reúna nos prazos determinados neste Estatuto Social. 
$1° Os membros do Conselho Fiscais serão notificados pela Diretoria para reunirem se regulamente e, Se persistir a conduta faltosa, serão destituidos por decisão da Assembleia Geral. 
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$2° Havendo destituicão do Conselho Fiscal, este deverå ser recomposto apos convocada nova eleição para recomposiço do quadro de conselheiros 

CAP0TULO IV - DAS ELEIcÖES, DA TRANSIÇÃO, DA POSSE, DA VACÂNCIA 
SEÇÃO I- DA ELEIÇÃO 

ARTIGO 52°- A convocaçáo para eleição da Associaçáo Casa de Repouso Recanto Bonm 
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Viver se farå mediante edital próprio, que deverá ser afixado em sua sede amplamente 
divulgado em locais públicos da cidade, utilizando-se os diversos meios de comunicaçáo, 
inclusive o digital 
§1° Na primeira reunião a ser realizada após a abertura do processo eleitoral, deverá Sua 

Diretoria apresentar a lista atualizada dos votantes, cujos nomes deverão constar na ata da 

reunião: 

$2° Os candidatos terão que comprovar a freguência minima anual de 75% (setenta e cinco 
por cento), nas reuniões validamente realizadas nas respectivas Conferéncias, dentro do 

período total de 2 (dois) anos exigido para a candidatura; 
$3° Os problemas pessoais de saúde do candidato, ou de qualquer pessoa que esteja sob 
sua responsabilidade, de gestação, de maternidade ou paternidade, além de acidentes 

diversos, compromissoS profissionais e viagens pessoais, serão aceitos como justificativa na 

apuração da frequência mínima dos candidatos. 

ARTIGO 53°- Serão eleitos Presidente e membros do Conselho Fiscal os candidatos que 
forem mais votados na Assembleia Geral extraordinárias seguindo as seguintes normas 
|- os mandatos serão de 4 (quatro) anos, permitida uma reeleição do Presidente para a gestão 
imediatamente seguinte, 
I|- a votação e a apuração deverão ocorrer no mesmo dia; 
IlI|- em caso de empate será eleito o candidato mais idoso: 
IV- todos os procedimentos de votação deverão constar em ata: 
V- não poderão candidatar-se para eleição e nem ser nomeados para a Diretoria ou Conselho 
Fiscal os Associados que estiverem na condição de dirigente ou membro de Poder Publico 

ou do Ministério Público; Ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da 
mesma esfera governamental na qual sejam celebrados termos de colaboraço ou de fomento, 
estendendo-se essa vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como a 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, conforme dispõe o 
artigo 39, inciso ll, da Lei n° 13019/2014, alterado pela Lein° 13.204/2015: 

ARTIGO 54°- Nas eleições e em todas as decisões submetidas à votação, estarão impedidos 
de votar: 

|-o membro da Diretoria afastado por ausência prolongada ou por renúncia: 
ARTIGO 55°- Em todas as reuniões de transição, deverá ser elaborada ata com indicação 
dos paticipantes, dos assuntos tratados, das informações solicitadase dos demais registros 
pertinentes Parágrafo único. Faculta-se a possibilidade de os processos de transição 
Ocorrerem durante as reuniões de Diretoria. 

SEÇÃO X- DA POSSE 

Titulos e c 
Pessoas 

Fis. 



ARTIGO 56°- O Presidento, Os demais membros da Diretoria e os do Conselho FIScal 
tomaräo posse no mesmo dia de sua eleição por ato do PresIdente 
ARTIGO 57°- Havendo necessidade de substituiçäo de alqum dos nermbros da Diretoria. por 
qualquer motivo, a posse do novo membro poderá ser efetivada pelo próprio Presidente 
Parágrafo único. lgual procedimento deverá ser adotado em caso de eleiçáo suplernentar de novos membros para o Conselho Fiscal, quando for necessário, nos termos deste Estatuto. 

SEÇÃO XI - DA VACANCIA 

ARTIGO 58°- Em caso de vacância da presidência por qualquer motivo o VIce Presidente, ou 
demais substitutos legais, assume o exercicio da presidência e providência nova eleição no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

$1° OS membros remanescentes da Diretoria permanecerão com direito a votO, respeitando 
se a ata de posse elou substituições posteriores, não se admitindo novas nomeações após a 
vacância. 

SEÇÃO XII - DAS RECEITAS E DAS DESPESAS 

ARTIGO 59°- São fontes de receitas quaisquer meios licitos que, direta ou indiretamente. 
Visem angariar fundos financeiros para atingir seus objetivos institucionais, a saber: 
|- donativos, auxílios, doações, usufrutos, testamentos e legados patrimoniais de pessoas fisicas e/ou juridicas, de origem nacional ou do exterior; 
||- coletas realizadas em reuniões elou outras atividades desenvolvidas com intenção espeçial de arrecadar recursos financeiros: 
IlI|- contribuições das pessoas idosas institucional1zadas (artigo 35 da Lei 10741/2003 
Estatuto da Pessoa ldosa); 

IV-receitas oriundas de bens patrimoniais; 

e festividades; 

V-recetas oriundas de ações entre amigos, arrecadações, campanhas, eventos beneficentes 

VI- rendimentos de aplicações financeiras: 
VII- subvenções e/ou recursos de quaisquer titulos recebidos dos Poderes Públicos Mun1c1pal. 
Estadual e Federal; 

VIlII- repasses de recursos públicos provenientes de emendas parlamentares: 
IX- receitas provenientes de prestação de serviços a terceiros; 
X- rendimento de comercialização de produtos institucionais, 
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XII- atividades lícitas desenvolvidas de forrna oricional por ou tra organiza ção. com 1ntEJ nção especial de cap tar recursos fin;inceiros para a c;:isa de rcriouso. 
XIII- recursos provenientes ele proje tos sociais financiados por pessoas iund1r:as ou pessoas fis1cas ; 

XIV- recursos de patrocinios repassados por pessoas f1 s1cas elou JUnd1cas: 
XV- repasses oriundos do Poder Judiciário ; 
XVI- repasses oriundos dos Fundos Municipal, Estadual ou Nacional de Politicas Públicas XVII- incentivos fiscais oriundos de isenções/imunidades tributárias ; 
XVIII- receitas sobre direitos autorais de produção de materiais promociona is, 
XIX- outras. não especificadas. 
ARTIGO 60º- Constituem despesas os gastos autorizados que. direta ou indiretamente . forem efetuados para atingir seus objetivos institucionais , a saber : 
1- auxílio em dinheiro. compra de bens móveis , alimentos, remédios e outros necessários ao atendimento das pessoas idosas inslitucionalizadas; 
li- pagamentos de empregados e encargos sociais. e a terceiros. por serviços espec1a1s : 111- pagamentos de tributos . taxas e contribuições ; 
IV- Os de secretariado, como correspondências e publicações. material de expediente . manutenção dos arquivos e livros de caixa ; 
V- os necessários na realização de celebrações, assembleias, festas regulamenta~es. reuniões e outros eventos; 
VI- os devidamente aprovados , em reunião . para rnanutençao. conservação . reforma e construção; 

VII- outras, não especificadas. 
ARTIGO 61 º-A Associação Casa de Repouso Recanto Bom Viver declara e se comprome.te . sob as penas da lei : 

1- aplicar suas receitas , rendas. rendimentos e o eventual resultado operacional integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos instituc1ona1s. 11- não destinar aos membros de sua Diretoria e Conselho Fiscal, associados de qualqu:er natureza , benfeitores . voluntários ou equivalentes . remuneração, vantagens ou benefici~s . direta ou indiretamente , eventuais excedentes operacionais (brutos e liqu1dos), dividendos, bonificações , participações ou parcelas de seu patrimônio , auferidos mediante o exercic10 de suas atividades, por qualquer forma ou titulo, em razão das competências , funções ou atividades mencionadas neste Estatuto ; 
111- destinar, em caso de dissolução ou extinção, após pagas todas as dividas passivas que existirem, o seu patrimônio liquido remanescente a outra entidade congênere , sem fins P, cfj­

(11,t. 
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lucrativos, com persona lidade jurídica, que esteja registrada no Conselho Nacional d!\.,,, ~ ,,,,,."t-•}" 

\ 0 ,:,,, ')C:.1~ 
Assistência Social CNAS no Ministério do Desenvolvimen to Social - MOS, que possua o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS e que atend~ aos requ isitos da Lei 11 ° 13.019/2014 , por indicação de sua Diretoria e aprovação de sua Assembleia Geral ; 

IV- prestar serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer d1scrim1nação de usuários, nos limites de suas possibilidades de recursos humanos, materiais e financeiros ; 
V- aplicar os recursos advindos dos Poderes Públicos . Municipal . Estadual e Federal , em conformidade com o estabelecido na legislação aplicável e nos termos de colaboração e de fomento e/ou instrumentos contratuais similares ; 
VI- não constituir patrimônio exclusivo de um grupo determinado de indivíduos. famílias ou de sociedade com caráter beneficente de assistência social. 
Parágrafo único. A dissolução ou extinção da associação ocorrerá somente se a continuidade de suas atividades se tornar impossível sob os aspectos financeiro, administrativo e patrimonial, desde que atendidas as seguintes condições : 
1- se decidida pela maioria dos membros de sua Diretoria , presentes em reur1ão extraordinária convocada para tal fim; 

' 

11- com aprovação de 2/3 (dois terços) dos Associados com direito a voto , presentes à Assembleia Geral, especialmente convocada para tal fim; 
111- após a respectiva liquidação nos termos do artigo 51 do Código Civil Brasileiro , com o remanescente patrimonial destinado conforme previsto no inciso li do caput deste a rt1g o 

CAPÍTULO V- DA ESCRITURAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ARTIGO 62º- A escrituração e prestação de contas obsevarão, no mínimo 
1- Os principias fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade 
li- a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do Relatório de Atividades e demonstrações financeiras , incluindo as Certidões Negativas de Oébitç,s . colocando-os à disposição para o exame de qualquer interessado 1 

Ili- a realização de auditoria independente, nos casos previstos na legislação; 
IV- o registro de todos os recursos, bens ou valores que utilize . arrecade , guarde, gerenpe ou administre . 

ARTIGO 63º- Para efeito de encerramento do Balanço Patrimonial Anual e do Demonstrativo dos Resultados do Exercício e das Notas Explicativas, publicados nos prazos previstos neste 
1 

Estatuto e de acordo com as exigências legais , observar-se-á o ano civil e a escrituração de todos os atos e fatos contábeis, que deverá ser realizada em livros revestidos de formalidadés ,i/i' cf,­
J)il 



legél1s 

§1 º Não coinc1ci1nrlo .i tr .-111 s1çi)o r:um o r1110 civil , cl cver:'1 sur nrirr-1s r! ril ;:irln 
extraordin.=11"io, com referência, polo menos, até o mês nntorior ó riossfJ . 
§2º O Balanço Patrimonia l Anual, o Dernonstrn tivo de Superávil ou D?1 f1 c11 do penc1cJo e <J parecer do Conselho Fiscal deverão se r ariresentados à Assembleia Gerél l e. ;.,pós deliberação, deverão ser publicados nos meios ofi ciais de comunicação. P. no portal dél tran sparência 

ARTIGO 64º- Os membros da Diretoria não respondem solidariamente, nem rne smü subsidiariarnente, pelas obrigações assumidas em nome da associação, sa lvo eventuais preiuizos causados a este ou a terceiros , por culpa ou dolo no desempenho de suas funções . hipóteses em que os responsáveis ficarão obrigados a reparar os danos com as implicações c1v1s e criminais de seus atos . 

CAPÍTULO VI - DO PATRIMÔNIO SOCIAL 

ARTIGO 65º- O patrimônio social da Associação compreende todos os bens , valores e direitos que entidade possui ou venha a possuir com valores provenientes de contribuições, legados e doações públicas elou privadas. 
ARTIGO 66º- Os bens móveis e imóveis que a entidade possui ou venha a possuir somente poderão ser alienados com expressa autorização da Assembleia Geral . a qual seá convocad a especialmente para este fim, mediante a aprovação da maioria simples dos Associados em dia com as obrigações sociais na data da realização da Assembleia Geral. 

ARTIGO 67º- A Associação manterá regularmente inscrição contábil de suas at1v1dades ., de 
1 tal forma que possa assegurar a tranparência da movimentação e alteração do patnrn6n10 

1 social. ARTIGO 68º- A Associação aplicará integralmente no país os seus recursos. na manutenção de suas finalidades estatutárias . 
ARTIGO 69º- A Associação somente poderá ser dissolvida por deliberação da Assembleia Geral convocada especificamente para este fim, cuja decisão contará com a aprovação prévia de 2/3 (dois terços) dos Associados da maioria absoluta . 

• 
• 

1 

PARAGRAFO UNICO- Resolvida a dissolução, o remanescente social e patrimonial sera destinado a instituições de caridade indicadas pela Assembleia . 

CAPITULO VI - DO VOLUNTARIADO 

ARTIGO 70 º- A Associação poderá organizar o trabalho voluntário d~1s µessoas que 1150 fazem parte de seu quadro de funcioná rios, pmé:1 o atendimen to el e suas fin alidad17s 

üA 
i 



{Fls. d-!-~ ,. 
inst1tuc1onais. 
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º1:1, o ,eu §1 º O trabalho voluntario será disciplinado no Regimento Interno, devendo o voluntário rlrmar 

ocompetente o "Termo de Voluntariado" e/ou "Contrato de Trabalho Voluntario", na forma da 
lei . 

§2º Os voluntarias serão inscritos em livro e/ou listas competentes . 

CAPÍTULO VII - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

ARTIGO 71º- A Associação , por si e por seus colaboradores , obrigam-se a atuar em 
conformidade com a legislação nacional vigente sobre a Proteção de Dados Pessoais ~ as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria , em especial ª'. Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada pais dnde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados de seus Associados assistidos. 

1 Parágrafo único. No manuseio de dados pessoais de seus Associados e dos usuários 
1 atendidos por estes, a associação deverá : 

1- tratar com o máximo cuidado os dados pessoais a que tiver acesso e na eventualidade de 
' não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão. concorda em informar de modo 

formal este fato imediatamente ao departamento jurídico, que adotara as medidas cab ive1s 
para garantir o tratamento e segurança dos dados; 1 

li- manter e utilizar medidas de segurança administrativa, técnica e fisicas apropriad~s e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 

1 mantidos ou consultados/transmitidos por quaisquer meios ou suporte . 1nclus/ve 
eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, 

1 destruição, uso, modificação, divulgação, perda acidental ou indevida; 
111- acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão

1
de 

acesso (autorização): e garantir que os dados pessoais não possam ser lidos , copiadps . 
modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da pessoa interessad~_; 
IV- assegurar que associados , prestadores de serviços voluntários , empregados. prepos1ps. 
terceiros contratados ou todo aquele que tenha acesso aos dados pessoais que estejam ~ob 
sua responsabilidade, assinem o "Termo de Confidencialidade"; 

1 V- orientar todos os associados, empregados e colaboradores sobre as disposições legais 
aplicáveis em relação à proteção de dados . 

' ARTIGO 72º- Os dados pessoais dos Associados , funcionários e assistidos não poderão ~er 
revelados a terceiros seja mediante a d1stribu1ção de cópias de documentos pessoa,is , 
resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios nos quais estejam 
expressos ou refletidos, com exceção da prévia autorização por escrito da Diretoria . 
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I \\ J l i §1 º Caso a entidade seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a
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º':i,, ~u autoridade pública , deverá informar previamente à pessoa titular dos dados para que esta 

tome as med idas que julgar cabíveis. '. 
§2º Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal autorizam no ato da sua pos:3e a 
divulgação de seus dados pessoais na ata de posse que será registrada no cartório de 
Registros Públicos e util izada como documento oficial da Associação , onde for necesi,ária 
sua utilização. 

CAPITULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 73º- Este estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela diretoria, podendo 
ser alterado mediante deliberação em assembleia geral. 

ARTIGO 74º- Casos omissos serão resolvidos pela diretoria. em conformidade com a 
legislação vigente . Ficam nomeados os fundadores: 

PRESIDENTE: DALMARI SILVANA HENKE, brasileira , divorcida, empresária, portadorp do 
RG sob o n 5515268 - SSP/SC, inscrita no CPF sob o nº 611 .702.320 00, residente e 

! 
domiciliada na Rua 4.500 -Brasília -01, nº 1.358, Bairro Bela Vista, em Balneário Piçarras-SC. 
CEP 88380-000; 

VICE-PRESIDENTE: GABRIEL GONÇALVES. brasileiro , solteiro, advogado, portador d~ RG 
sob o nº 6170097 SSP?SC. inscrito no CPF sob o nº 089.999.489-00 , residente e domiciliado 
na Rua Papanduva, nº 23, bairro São Vicente, ltajai, SC, CEP 88.309-085: 1 

, 

1 TESOUREIRO: RICARDO ANDRE LUIZ, brasileiro , divorciado, aposentado, portador do RG 
sob o nº 1807936 - SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 653 763 .159-91, residente e dom1ci.1iado 
na Rua 4.500 - Brasília - 01 , nº 1.358 , Bairro Bela Vista . Balneário Piçarras-SC, CEP 88380-
000; 

1ª SECRETÁRIA: TATIANA GONÇALVES COMANDULLI, brasileira , convivente . técnica de 
enfermagem, portadora do RG sob o nº 103948827 - SSP/PR, inscrita no CPF sob ,9 nº 
084.032.579-70, residente e domiciliada na Maristela Mendes Amorim, nº 599, Bairro ltaji;iba , 
Barra Velha/SC, CEP 88390-000; ! 
2ª SECRETÁRIA: MARIA CAROLINA DE FARIAS LUIZ , brasileira, solteira , prepost~ de 
despachante, inscrita no RG e CPF sob o nº 083.757 .979-37, residente e dom1cil1ada na:Rua 
Maria da Gloria, nº 171 - B 1603. bairro São João. ltajaí/SC, CEP 88304-330; 
CONSELHO FISCAL: ANA DANIELA DE SOUZA ASSUNÇÃO, brasileira, convivente , 
inscrita no RG e CPF sob o nº 030 .711 252-75, residente e domiciliada na Rua Jbão 
Espíndola , nº 65, apto 103, bairro São Cristóvão, Barra Velha/SC , CEP 88390-000. 
CONSELHO FISCAL: DANIELLA CAROLINE DA SILVA HENKE . brasileira . divorciada 

0.l • 
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técnica de e11fermagem, portadora do RG sob o nº 6532437 - SS P/SC. inscrita no CPF sob o \.,,, j ,
9

.cl 

11º 029 945 580-76, residente e domiciliada na Rua Félix Richert . nº 24 1. bairro Estrada Nova . º•~, .,.,,,.., 

na cidade de Jaraguá do Sul/SC, CEP 89254-373; 

CONSELHO FISCAL: VILSON DARIO DA MAIA , brasileiro, casado , aposentado , portador 

do RG e CPF sob o nº 180.826.539-49, re sidente e domiciliado na Rua Maria de S0uza 

Santos, nº 159, Apto 401 , bairro Tabuleiro, Barra Velha/SC, CEP 88390-000 . 

Barra Velha , 09 de agosto de 2025. 

~-.;, 
~ "" 1:stado de Santa Catarina ~, 1fc. 
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